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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO N. 534/2013
Indico ao Prefeito, Exm.o Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que nos encaminhe um projeto de lei nos moldes do anteprojeto de lei em anexo, que disponha sobre a obrigatoriedade de a administração pública, direta, indireta, autárquica e fundacional do município de Bebedouro, publicar, no site da Prefeitura Municipal de Bebedouro na internet, todos os atos oficiais, bem os documentos referentes às obras públicas em execução no município, que especifica.

J U S T I F I C A T I V A

Todos os poderes, entes federados e órgãos da administração pública, direta e indireta, de nosso país, devem obediência ao princípio constitucional da publicidade, resultante do princípio democrático, o qual determina sejam publicados seus atos administrativos. Os atos legislativos também se curvam a esse princípio, e as leis, para que produzam efeitos no mundo jurídico, devem ser publicadas. 

O princípio da simetria recomenda que estados e municípios observem as regras gerais do processo legislativo ordinário federal, traçadas pela Carta de 1988, inclusive quanto à etapa final da publicação, que deve ser realizada no órgão oficial. 

À luz da contemporânea Hermenêutica Constitucional, inspirada em Hans-Georg Gadamer, o sentido da palavra publicação deve ser atualizado e interpretado em cotejo com as tecnologias disponíveis, de sorte que as leis devem ser publicadas na imprensa oficial, cuja existência, nesse contexto, é obrigatória, inclusive para os municípios, não bastando, para cumprimento da publicidade, o antigo costume de afixação de seu texto nos locais públicos, quando esse ente não possuir jornal oficial.

A Constituição da República de 1988, no art. 37, caput, elevou ao status de princípio constitucional da administração pública o princípio da publicidade, o qual constitui verdadeira garantia do cidadão, seja para que possa exercer seus direitos perante a Administração, seja para que tenha condições de controlar a própria atividade administrativa através dos mecanismos legais à sua disposição, e prestigiando o PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.

As leis, por força do art. 1º da Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, somente entram em vigor depois de publicadas, e a própria Constituição da República, no art. 84, IV, consagra o princípio da publicidade relativamente a tais atos normativos, na medida em que determina que publique as leis promulgadas.

Diante desse quadro, indaga-se se tais práticas atendem ao sentido hermenêutico atual do princípio da publicidade, consideradas as modernas tecnologias e os meios de publicidade disponibilizados a todos, inclusive aos gestores municipais, e tendo em vista o crescente contingente de interessados nas leis deste ente federado.

A publicidade é regra decorrente de princípio constitucional, admitindo somente as exceções previstas na própria Constituição, a exemplo dos casos de segurança da sociedade e do Estado (CF, art. 5º, XXXIII, regulamentado pela Lei n. 11.111/2005), e se opera de dois modos: mediante a publicação e a notificação do ato.

A publicação é a espécie de publicidade utilizada quando o ato for de interesse geral, ou indistinto.

Rocha (1994, p. 246-247) ressalta que as “novas tecnologias e o aumento dos atos” administrativos dependentes de veiculação têm provocado alterações na sistemática de publicação. Por isso que os bancos de dados abertos à consulta pública vêm ganhando espaço, devidamente autorizados em lei, cumprindo importante papel, também, relativamente à economia para os cofres públicos, na medida em que os extratos ou resumos são publicados no órgão oficial, e seu respectivo inteiro teor é disponibilizado nesses bancos de dados (entenda-se, na internet), como ocorre, por exemplo, com os editais das licitações e concursos públicos. Adverte, outrossim, que o costume em desuso de divulgação dos atos administrativos através de boletins não pode ser utilizado no lugar da publicação no órgão oficial. A notificação — forma especial de publicidade — por seu turno, acha-se reservada para o ato de interesse individualizado, quer dizer, que venha a exigir um comportamento individual de determinado cidadão, distinto da coletividade, perante a administração pública, na defesa de seus direitos (ROCHA, 1994, p. 248). 

A relação entre publicação e novas tecnologias foi objeto de observação de Rocha (1994, p. 246), no sentido de que a administração pública deve acompanhá-las, na medida em que servem ao aprimoramento da efetividade do princípio constitucional da publicidade, com economia para os cofres públicos e abertura de acesso a um número crescente de interessados, através, por exemplo, dos bancos de dados oficiais.

No ano de 2000, com a publicação da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a exigência de transparência recebeu um novo reforço no âmbito estatal brasileiro. A LRF possui um capítulo sobre o tema, intitulado de “Da Transparência, Controle e Fiscalização” (artigos 48 a 59), enquanto que sua 1ª seção trata da Transparência da Gestão Fiscal, abrangendo os artigos 48 e 49. 

Cruz et al (2001, p. 183) apresentam o entendimento dado à transparência na LRF da seguinte forma:

“A transparência na gestão fiscal é tratada na Lei como um princípio de gestão, que tem por finalidade, entre outros aspectos, franquear ao público acesso a informações relativas às atividades financeiras do Estado e deflagrar, de forma clara e previamente estabelecida, os procedimentos necessários à divulgação dessas informações. Desse modo, a transparência, como princípio da gestão fiscal responsável, pressupõe a publicidade e a compreensibilidade das informações. Esse aspecto também é destacado pelo Tribunal de Contas do Estado, que enfatiza que o princípio da transparência é mais amplo que o da publicidade, pois “a mera divulgação sem tornar o conteúdo compreensível para a sociedade não é transparência, como também não o é a informação compreensível sem a necessária divulgação”. 

Por essas razões, a presente proposição vai ao encontro do § 1º do artigo 37 da Constituição Federal Brasileira, o qual prevê: “§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”.
A previsão em relação ao Departamento de Tráfego se deve por força do Código de Trânsito Brasileiro, que determina: 

“Art. 95. Nenhuma obra ou evento que possa perturbar ou interromper a livre circulação de veículos e pedestres, ou colocar em risco sua segurança, será iniciada sem permissão prévia do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via.

§ 1º  A obrigação de sinalizar é do responsável pela execução ou manutenção da obra ou do evento.

§ 2º Salvo em casos de emergência, a autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via avisará a comunidade, por intermédio dos meios de comunicação social, com quarenta e oito horas de antecedência, de qualquer interdição da via, indicando-se os caminhos alternativos a serem utilizados”.

Vê-se, contudo, que não raramente qualquer pessoa tem colocado placas, faixas, barracas, cones, cadeiras, cavaletes, ou qualquer outro objeto, sem qualquer comunicado ao Departamento de Trafego, ou, caso haja comunicação, o órgão não tem cumprido a lei, razão pela qual é importante a utilização do site, alem da necessária fiscalização. 

Destarte, apresento a presente proposição com a esperança de que V.Ex.a encaminhe-nos um projeto de lei nos moldes do anteprojeto de lei em anexo.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de setembro de 2013.
Nasser José Delgado Abdallah (Engenheiro Nasser)
               VEREADOR PV                                                                      
Ind88-13
ANTEPROJETO DE LEI

Dispõe sobre a obrigatoriedade de a administração pública, direta, indireta, autárquica e fundacional do município de Bebedouro, publicar, no site da Prefeitura Municipal de Bebedouro na internet, todos os atos oficiais, bem os documentos referentes às obras públicas em execução no município, que especifica.

FERNANDO GALVÃO MOURA, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º Esta lei estabelece a obrigatoriedade de publicação, no site institucional da Prefeitura Municipal de Bebedouro na internet, dos seguintes atos oficiais normativos, não normativos e administrativos, no âmbito da administração pública, direta e indireta, autárquica e fundacional do município de Bebedouro, atendendo ao princípio da transparência na administração pública e visando, em especial, à proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração:

I - Lei Orgânica do Município;

II - Código Tributário do Município;

III - Código de Obras;

IV - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais;

V - Plano Diretor;

VI - Código de Postura;

VII - Regimento da Guarda Civil Municipal;

VIII - Zoneamento Urbano, Uso e Ocupação do Solo;

IX - Código Sanitário Municipal;

X - regimentos, regulamentos e normas de serviços dos órgãos municipais;

XI - leis ordinárias e complementares;

XII - decretos;

XIII - portarias,

XIV - editais de concursos, processos seletivos e licitações, inclusive na modalidade convite;

XV - instruções;

XVI - comunicados;

XVII - ordens de serviços.

XVIII - despachos, 

XIX - justificativas; 

XX - pareceres, alertas e documentos recebidos do TCE-SP - Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

XXI - Alvarás de Licença de Funcionamento e AVCBs - Autos de Vistoria do Corpo de Bombeiros - de casas de shows e entretenimento, boates, cinemas e estabelecimentos afins, bem como de circos, feiras e promotores de eventos itinerantes realizados em ambiente fechado (Lei n. 4.608/2013);
XXII - escalas dos plantões estipulados pelo Departamento Municipal de Saúde;

XXIII - atos de efeitos externo e interno, ressalvados aqueles cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado e nos limites da inviolabilidade da intimidade da pessoa, bem como os que façam menção a menores;

XXIV - resoluções dos colegiados, órgãos, departamentos, autarquias, assim como despachos ou determinações;

XXV - implantações de sinalizações de trânsito, interdições ou impedimentos do tráfego com a antecedência exigida pelo CTB - Código de Trânsito Brasileiro -, colocação de redutores de velocidade, fixando-se o período previsto de sua permanência, e toda e qualquer medida que possa dificultar, obstruir, retardar ou impossibilitar a utilização das vias públicas;

XXVI - documentos atinentes a projetos de construção, ampliação e reforma de edificações que se encontrem em andamento no município de Bebedouro logo após o início das obras.

XXVII - demais atos de interesse público.
§ 1º As informações a serem publicadas na internet sobre os documentos constantes do inciso XVI do caput deste artigo deverão ser atualizadas, sempre que necessário, a cada mês, e delas deverão constar:

I - foto atualizada, vetada a imagem de pessoas;

II - endereço do local da obra;

III - data de início e previsão do término;

IV - valor total da obra.

Artigo 2º A publicação dos atos oficiais de que trata esta lei se dará logo após a efetivação destes. 

Parágrafo único. Também serão publicados, no site da Prefeitura Municipal na internet, todos os atos oficiais anteriores à vigência desta lei, excetuados aqueles que tenham perdido sua validade em virtude do transcurso do tempo, bem como todos os atos relativos ao ano de 2013. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n. 3.175, de 18 de junho de 2002.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de setembro de 2013.

Fernando Galvão Moura

PREFEITO MUNICIPAL
“Deus Seja Louvado”
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